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PERFIL DO FUNDO 

 

FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII UBS (BR) OFFICE 

 

CNPJ/MF nº 32.274.163/0001-59 

 

PERFIL DO FUNDO (26/04/2019) 

 

Código de 

Negociação 
RECT 

 Código ISIN BRRECTCTF000 

     

Local de 

Atendimento aos 

Cotistas 

Administradora: 

BRL Trust 

Distribuidora de 

Títulos e 

Valores 

Mobiliários  

S.A. 

 Jornal para 

publicações legais 

Publicações na 

periodicidade 

indicada nas 

Normas, por meio 

do site do 

Administrador: 

www.brltrust.com.br 

     

Data da Constituição 

do Fundo 
10/12/2018 

 Patrimônio Inicial 

(R$) 

R$ 120.529.200,00 

     

Quantidade de cotas 

inicialmente emitidas 
4.200.000 

 Valor inicial da 

cota 

R$ 100 

     

Data do registro na 

CVM 
20/12/2018 

 Código CVM 0318069 

     

     

1.1.1.1.1 Administrador  1.1.1.1.2 Diretor Responsável 

BRL Trust Distribuidora de Títulos e 

Valores Mobiliários S.A.  

CNPJ/MF nº 13.486.793/0001-42Rua 

Iguatemi, nº 151, 19º andar 

fundos@brltrust.com.br / 

juridico.fundos@brltrust.combr 

(11) 3133-0350 

 Danilo Christófaro Barbieri 

Rua Iguatemi nº 151, 19º andar 

fundos@brltrust.com.br / 

juridico.fundos@brltrust.com.br 

(11) 3133-0350 

 

1.1.1.1.3  Características do Fundo 

Fundo de Investimento Imobiliário constituído sob a forma de condomínio fechado, com 

prazo de duração indeterminado, regido pelo respectivo regulamento e pelas disposições 
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legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. 

1.1.1.1.4  Objetivo e Política de Investimento do Fundo 

O FUNDO tem por objeto o investimento, preponderantemente, em imóveis com 

exploração comercial, preferencialmente prontos, bem como imóveis em construção ou 

outros tipos de imóveis onde poderão ser desenvolvidos empreendimentos comerciais, 

shopping centers e escritórios comerciais (“Imóveis Alvo”) e, complementarmente, em 

direitos reais sobre Imóveis Alvo, que sejam geradores de renda. O investimento em 

Imóveis Alvo ou direitos reais sobre os Imóveis Alvo, pode ser realizado diretamente ou 

mediante aquisição de (i) ações ou cotas de sociedades cujo propósito seja investimentos 

em direitos reais sobre Imóveis Alvo; (ii) cotas de fundos de investimento em 

participações que tenham como política de investimento aplicações em sociedades cujo 

propósito consista no investimento em Imóveis Alvo ou direitos reais sobre Imóveis Alvo; 

(iii) cotas de outros fundos de investimento imobiliários que tenham como política de 

investimento aplicações em Imóveis ou direitos reais sobre Imóveis; ou (iv) certificados de 

recebíveis imobiliários cuja emissão ou negociação tenha sido objeto de distribuição 

pública ou cujo registro tenha sido dispensado  nos termos da regulamentação aplicável; 

ou (v) outros valores mobiliários desde que tenham sido emitidos por emissores 

registrados na CVM cujas atividades preponderantes sejam permitidas aos fundos de 

investimento imobiliário, desde que a aquisição desses valores mobiliários tenham como 

objetivo final a aquisição de direitos reais sobre Imóveis Alvo (em conjunto, os “Ativos 

Alvo”), respeitadas as demais exigências e disposições relativas à política de 

investimentos contidas no Regulamento.  

 

1.1.1.1.5  Da Política de Distribuição de Resultados 

O FUNDO deverá, nos termos da legislação aplicável, distribuir a seus cotistas, no 

mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos resultados auferidos, apurados segundo 

o regime de caixa e, no máximo, o resultado contábil apurado pelo regime de 

competência, com base em balanço semestral encerrado em 30 de junho e 31 de 

dezembro de cada ano. O resultado auferido num determinado período será distribuído 

aos cotistas, mensalmente, sempre até o 12º (décimo segundo) Dia Útil do mês 

subsequente ao do recebimento dos recursos pelo FUNDO, a título de antecipação dos 

rendimentos do semestre a serem distribuídos, sendo que eventual saldo de resultado 

não distribuído como antecipação será pago no prazo máximo de 10 (dez) Dias Úteis 

após o encerramento dos balanços semestrais, podendo referido saldo ter outra 

destinação dada pela Assembleia Geral de Cotistas, com base em eventual proposta e 

justificativa apresentada pelas Consultoras de Investimento.  

 

 


